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RESUMO 
Introdução: O consumo de crack cresce no Brasil e necessita de ampla discussão sobre a complexidade desse fenômeno. Objetivo: 
Discutir os fatores psicossociais que incidem na tomada de decisão em consumir crack. Metodologia: O presente trabalho utilizou 
informações literárias de livros e revistas científicas, realizado a partir de janeiro de 2016, nas bases eletrônicas de conteúdo 
SCIELO, LILACS e PUBMED através das palavras chaves crack, tomada de decisão, política de saúde em todos os índices e fontes, 
incluindo apenas artigos científicos publicados entre os anos 2007 e 2016 enfocando os aspectos legislativos, culturais, econômicos, 
jurídicos, clínicos, psiquiátricos, ilícitos e a identidade do usuário de crack. Resultados: Não há consenso na legislação brasileira no 
que tange ao tratamento para dependentes de crack; o usuário de crack passa a viver pautado em valores próprios e o consumo 
da substância se sobrepõe aos aspectos ilegais; o mercado do crack se autorregulamenta; o Brasil não possui efetivo controle 
territorial. Conclusão: Concluiu-se sobre a necessidade de se definir o que a sociedade brasileira pensa sobre o consumo de 
substância psicoativa; o reforço no controle das fronteiras entre Brasil, Bolívia, Peru e Colômbia; a realização de ações de 
inteligência entre Brasil, Bolívia, Peru e Colômbia no combate ao tráfico de drogas; e o desenvolvimento de uma política pública 
nacional de saúde, voltada especificamente ao usuário de crack. 
PALAVRAS-CHAVE: Crack; drogas ilícitas; tomada de decisão; política de saúde. 
 
 
ABSTRACT 
Introduction: Crack’s consumption in Brazil grows and requires extensive discussion of the complexity of this phenomenon. 
Objective: To discuss the psychosocial factors that influence decision-making in consuming crack. Methodology: The present work 
used the literary information of books and scientific journals, made since January 2016, in the electronic bases of content SCIELO, 
LILACS and PUBMED through the key words crack, decision making, health policy in all indexes and sources, including only scientific 
articles published between 2007 and 2016 focusing on the legislative, cultural, economic, legal, clinical, psychiatric, illicit aspects 
and crack user identity. Results: There is no consensus in Brazilian legislation regarding the treatment for crack dependents; Crack 
users start to live with their own values and the consumption of the substance is most important than illegal aspects; Crack’s 
market is self-regulating; Brazil does not have effective territorial control. Conclusion: It was concluded on the need to define what 
Brazilian society think about the consumption of psychoactive substance; control strengthening borders between Brazil, Bolivia, 
Peru and Colombia; to conduct intelligence activities between Brazil, Bolivia, Peru and Colombia in combating drug trafficking; and 
developing a national public health policy, geared specifically to crack user. 
KEY WORDS: Crack; illicit drugs; decision-marking; health  policy. 
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INTRODUÇÃO 
 
O uso de crack continua crescendo no 
mundo (United Nations, 2013), mesmo com 
o conhecimento relativo aos danos e 
prejuízos causados pelo uso da substância 
(Oliveira & Nappo, 2008; Gigliotti, Ribeiro, 
Aguilera, Rezende, & Perrenoud, 2014). No 
Brasil, houve um aumento de 2,9% para 4% 
no uso de cocaína/crack entre os anos de 
2006 e 2012 (Secretaria Nacional Antidroga 
[SENAD], 2006; Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia para Políticas Públicas do 
Álcool e outras Drogas [INPAD], 2012). A 
Fundação FIOCRUZ (Fundação Oswaldo 
Cruz) demonstrou que 78,68% dos 
consumidores eram homens e 21,32% 
mulheres (FIOCRUZ, 2014). Um estudo com 
278 pacientes indicou o crescimento do 
número de usuários de crack (Vargens, Cruz, 
& Santos, 2011). Em um estudo de corte 
transversal sobre a primeira internação de 
mulheres, 67,8% foi por uso de crack e 
32,2% por álcool (Moreira, Barbosa, 
Laranjeira, & Mitsuhiro, 2014). Pesquisa 
realizada na região urbana do Rio de Janeiro 
com 159 usuários de crack (124 homens e 35 
mulheres) mostrou que os homens possuíam 
algum tipo de fonte de renda e as mulheres 
usavam a mendicância e prostituição para 
conseguir dinheiro, apontando a 
necessidade de maior atenção dirigida à 
questão (Bertoni et al., 2014). O uso de crack 
é um problema de saúde pública que requer 
atenção de todos os níveis da sociedade, 
sendo, consequentemente, necessária a 
compreensão dos fatores distais, proximais e 
diretos que antecedem esta tomada de 
decisão. 
 
Objetivo 
 
Discutir os fatores psicossociais que incidem 
na tomada de decisão em consumir crack. 
 
METODOLOGIA 
 
O presente trabalho utilizou informações 
literárias de livros e revistas científicas, 
realizado a partir de janeiro de 2016, nas 
bases eletrônicas de conteúdo SCIELO, 

LILACS e PUBMED através das palavras 
chaves crack, tomada de decisão, política de 
saúde em todos os índices e fontes, incluindo 
apenas artigos científicos publicados entre 
os anos 2007 e 2016 enfocando os aspectos 
legislativos, culturais, econômicos, jurídicos, 
clínicos, psiquiátricos, ilícitos e a identidade 
do usuário de crack. 
 
RESULTADOS 
 
Nesta seção, serão apresentados fatores 
distais, proximais e diretos que interferem na 
tomada de decisão no uso de crack. 
 
FATORES DISTAIS 
 
Aspectos da legislação 
 
Relatório do Senado Federal descreve sobre 
a falta de dados epidemiológicos atualizados 
para estruturar ações planejadas (Senado 
Federal, 2011). Assim, ocorrem divergências 
nas políticas públicas no que tange à 
compreensão do uso, consumo e tratamento 
do usuário de crack. Por exemplo: o Governo 
Federal preconiza a redução de danos, na 
qual a abstinência não pode ser o único 
objetivo a ser alcançado (Brasil, 2004), e, em 
contrapartida, a Lei 10216/01 autoriza a 
internação involuntária (Brasil, 2001).  
 
Aspectos culturais 
 
O usuário de crack sai da cultura 
convencional para viver numa subcultura, 
como na Cracolândia (região da cidade de 
São Paulo com altíssima concentração de 
usuários de crack), que autolegitima seu 
comportamento de uso, passando a agir 
pautado em valores próprios, 
desconsiderando a realidade externa para, 
consequentemente, justificar o consumo de 
uma substância ilegal (Raup & Adorno, 
2011). Desta forma, tanto os danos físicos 
como as perdas psicossociais são negados 
em detrimento da subcultura 
autodeterminante que dá crédito a sua 
postura. A sociedade, por sua vez, atua 
como se esta região da cidade de São Paulo 
fosse um mundo à parte, negando sua 
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existência. Por outro lado, esta mesma 
sociedade que nega a Cracolândia faz uso 
de toda sorte de benefícios dos movimentos 
legais e ilegais do entorno que a região 
proporciona (Narvaez et al., 2014).  
 
Aspectos económicos 
 
Em um país no qual praticamente tudo teve 
aumento de preço, “contrariando” a 
economia, o preço médio do crack 
permaneceu praticamente o mesmo (Rui, 
2014; Gomide, 2014). Para manter o lucro 
acima do ponto de equilíbrio, é necessário 
aumentar a elasticidade da demanda, a fim 
de que o preço se mantenha praticamente o 
mesmo desde 1997 (Marshall, 1996). 
Consequentemente, no mercado do tráfico 
houve aumento da oferta para gerar maior 
demanda da substância. Isto foi constatado 
no último levantamento nacional do uso de 
substâncias psicoativas (INPAD, 2012). 
Também é importante ressaltar que o baixo 
valor de aquisição é estratégico, pois é 
relativamente fácil obter pequenas 
quantidades de dinheiro nas ruas e trocar 
pela substância. Basta desenvolver algum 
tipo de “prestação de serviço”, como limpar o 
para-brisa de automóveis no semáforo, 
“olhar” carro estacionado em via pública, 
praticar a mendicância ou prostituição. 
 
Aspectos jurídicos 
 
O Brasil não consegue exercer um efetivo 
controle territorial, uma vez que não possui 
uma vigilância suficiente em seus mais de 
16,8 mil quilômetros de fronteira seca, 
principalmente na região com a Bolívia, Peru 
e Colômbia, países produtores e refinadores 
de cocaína (Teixeira & Anselmo, 2011; 
United Nations, 2013). O Brasil tornou-se um 
corredor para a entrada ilegal de armas, 
drogas, munições e produtos 
contrabandeados (Godoi & Castro, 2014), 
favorecendo o aumento da violência social 
(Del Roio, 1997). 
 

Outro aspecto que se refere a toda ação 
de combate ao tráfico recai no consumidor 
final e no microtraficante, este último, não 

raro, também usuário. O restante do sistema 
do narcotráfico dificilmente é preso 
(Mingardi, 1997). Neste sentido, a justiça 
brasileira atua frente ao mercado do 
narcotráfico punindo a extremidade menos 
favorecida desta estrutura (Andrade, 2011; 
Zilio, 2012) e encarcerando os usuários 
pegos com quantidade maior do que a 
permitida para consumo próprio (Brasil, 
2006), bem como os microtraficantes. A 
punição para estes poderia ser a criação de 
penas alternativas, com tratamento para 
dependência química (Lima, Gonçalves 
Neto, & Lima, 2011; Zilio, 2012). 
 
FATORES PROXIMAIS 
 
Aspectos clínicos e psiquiátricos 
 
Na tomada de decisão em usar crack, o 
desejo de conseguir os possíveis efeitos 
estimulantes são mais importantes do que o 
risco de sofrer as consequências do uso. O 
crack pode afetar diversas partes do corpo e 
acarretar em consequências físicas, 
cerebrais (Marques & Ribeiro, 2006; Cunha, 
2007) e psiquiátricas (Ribeiro, Nudelmann, 
Rezende, & Yamagushi, 2012; Licata & 
Renshaw, 2012). Seu comportamento de uso 
recreativo, frequentemente, transforma-se 
em consumo compulsivo, num movimento do 
prazer pelo prazer (Furlaneto, Dias, Sousa, & 
Akiba, 2013) que pode levá-lo à morte 
(Ribeiro et al., 2014). 
 
Aspectos ilícitos 
 
O usuário de crack não leva em conta os 
aspectos ilícitos na sua tomada de decisão. 
Esta substância, por ser proibida, obriga o 
usuário a se envolver, direta ou 
indiretamente, com o mundo da ilegalidade 
do tráfico, podendo gerar consequências 
como a violência urbana e doméstica, a 
prostituição em troca de droga, bem como a 
criminalidade, seja roubando e/ou furtando 
alguém ou alguma coisa (Cunha, 2007). 
Assim, o usuário fica na vulnerabilidade de 
sofrer algum tipo de sanção penal no 
momento da obtenção ou no uso da 
substância (Brasil, 2006). 
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FATORES DIRETOS 
 
A identidade psíquica do usuário de crack 
 
Em geral, o usuário de crack não consegue 
fazer nada, ficando aprisionado em si e aos 
efeitos que a substância produz. Rompe com 
a realidade na tentativa de ser diferente, mas 
acaba vivendo a igualdade, uma vez que 
realiza o mesmo que todos os outros 
usuários. O crack tira da pessoa sua 
capacidade de discernimento, cerceando-a 
num ciclo no qual a fumaça inalada o conduz 
a um desejo incoercível de repetição do 
consumo (Koller et al., 2012).  
 

Ao invés do uso do crack ser um 
movimento libertador e emancipatório 
(Habermas, 1983), acaba sendo um 
mantenedor da mesmice (Ciampa, 1998). A 
substância fica personificada na pessoa, que 
acaba transformando-a no drogado, 
crackeiro, crakudo, pedreiro, nóia, maluco, 
imprimindo o estigma (Goffman, 1988) da 
substância em sua identidade, vivendo, 
desta forma, uma reprodução daquilo que 
não está mais sendo, ou seja, a tentativa de 
obter os efeitos euforizantes do início do uso. 

 
A mesmice do usuário interessa, dentre 

outros, ao tráfico, pois consegue manter sua 
estrutura à custa de uma clientela fidelizada. 
Outro interessado é a indústria farmacêutica, 
a qual lucra com a produção de 
medicamentos para dependência química. 
Temos ainda as clínicas e comunidades 
terapêuticas que, em grande parte, cobram 
valores abusivos, prometem efetivo 
tratamento e apresentam baixíssimos 
resultados da abstinência prometida. 
Algumas famílias, no desespero, pagam por 
uma ilusão de cura. 
 
DISCUSSÃO 
 
A sociedade brasileira, assim com o mundo, 
atravessa uma crise de sentido (Berger & 
Luckmann, 1997) sem saber para onde irá 
caminhar (Ninis & Bilibio, 2012). Um dos 
pontos a ser avaliado é o tipo de sociedade 
que a população brasileira deseja constituir 

neste século. Não se pode entrar na postura 
dicotômica entre o tudo pode e o nada pode. 
Contudo, deixar que as coisas aconteçam 
passivamente poderá gerar danos 
irreparáveis à sociedade. Isto dependerá, 
necessariamente, do plano diretor 
governamental das diversas esferas, no que 
se refere à prevenção e tratamento do uso de 
crack, abrangendo o micro e o macro sistema 
voltado à saúde, segurança pública, 
economia e cultura. 
 

No que tange ao tráfico internacional de 
drogas, ações coordenadas entre Brasil, 
Bolívia, Peru e Colômbia devem ser 
intensificadas e fortalecidas, a fim de que a 
organização do mundo do crime seja 
desestruturada. Isto dependerá da 
disposição e dos interesses governamentais 
para programarem ações que tornem o 
policiamento e controle de fronteiras eficiente 
e eficaz. Um possível caminho seria reforçar 
o controle na fronteira brasileira para reduzir 
a entrada de substâncias ilegais e, 
automaticamente, elevar o preço. Como 
efeito provável, diminuiria a demanda e 
teríamos uma redução de usuários. Ações 
objetivas (Duailibi, 2007) minimizam os 
impulsos subjetivos em desejar usar crack. 
Com base na frase de Jean Paul Satre “o 
importante não é o que fazem de nós, mas o 
que fazemos daquilo que fizeram de nós” 
(citado por Maciel, 1980) pode-se para 
refletir que o usuário de crack não faz nada 
com aquilo que fizeram dele, ficando 
aprisionado em si e nos efeitos que a 
substância produz. 

 
Neste sentido, é de fundamental 

importância desenvolver ampla política 
pública de saúde voltada ao tratamento para 
dependentes de substância psicoativa, com 
o intuito de promover a saúde desta 
população (Büchele, Coelho, & Lindner, 
2009). O próprio indivíduo, sua família, seu 
envolvimento grupal, seu ambiente escolar e 
comunitário, bem como a mídia, necessitam 
deixar de serem elementos de risco para 
transformarem-se em fatores de proteção 
(Schenker & Minayko, 2005; Winters & Lee, 
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2008; Cardoso & Malbegier, 2014). Se as 
questões que antecedem a tomada de 
decisão em consumir crack não forem 
combatidas, teremos somente ações 
paliativas no tratamento e prevenção do 
consumo desta substância. Não se pode 
pensar em saúde sem analisar o meio ao 
qual a pessoa está inserida e suas conexões 
políticas e sociais. E isto vale para qualquer 
país do mundo, principalmente aos Ibero-
Americanos, que estão na região produtora 
de cocaína/crack. 

 
De modo geral, os programas estão 

focados no tratamento e minimização dos 
efeitos, e não na prevenção. No momento da 
tomada de decisão por parte do usuário em 
interromper o consumo, é essencial que o 
mesmo encontre um equipamento de saúde 
prontamente disponível a acolhê-lo e para 
oferecer-lhe tratamento adequado a sua 
demanda, a fim de que continue seu 
processo de metamorfose. A tomada de 
decisão para o usuário de crack buscar 
tratamento é intempestiva. Perder este 
momento pode ser muitas vezes, a perda da 
chance de oferecer tratamento, ou, não raro, 
a própria pessoa. 
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